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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

DECRETO Nº 019/2023, DE 22 DE MARÇO DE 2023. 
 

REGULAMENTA O INCISO VII DO CAPUT DO ART. 12 DA 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, PARA DISPOR SOBRE 
O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL E INSTITUIR O 
SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE 
CONTRATAÇÕES NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E 
FUNDACIONAL. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DO PARAÍBA, no uso das atribuições legais e 

constitucionais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e tendo em vista o disposto no art. 12, caput, 
inciso VII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Objeto e âmbito de aplicação 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para 

dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações 
- PGC, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

 
Definições 
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
I - autoridade competente - agente público com poder de decisão indicado formalmente como responsável por 

autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de despesas realizados no âmbito do órgão ou da entidade, ou, 
ainda, por encaminhar os processos de contratação para os setores de compras de que trata o art. 181 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

II - requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, serviços 
e obras e requerê-la; 

III - área técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, 
responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a agregação de valor e a compilação 
de necessidades de mesma natureza; 

IV - documento de formalização de demanda - documento que fundamenta o plano de contratações anual, em 
que a área requisitante evidencia e detalha a necessidade de contratação; 

V - plano de contratações anual - documento que consolida as demandas que o órgão ou a entidade planeja 
contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração; 

VI - setor de contratações - unidade responsável pelo planejamento, pela coordenação e pelo acompanhamento 
das ações destinadas às contratações, no âmbito do órgão ou da entidade; e 

VII - PGC - ferramenta informatizada integrante da plataforma do Sistema Integrado de Administração de 
Serviços Gerais - Siasg, disponibilizada pelo Ministério da Economia, para elaboração e acompanhamento do plano 
de contratações anual pelos órgãos e pelas entidades de que trata o art. 1º. 

§ 1º Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, 
desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, 
observado o disposto no inciso III do caput. 

§ 2º A definição dos requisitantes e das áreas técnicas não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas 
estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades. 

 
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações 
Art. 3º O plano de contratações anual será elaborado no PGC, observados os procedimentos estabelecidos no 

manual técnico operacional que será publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

 
CAPÍTULO II 

DO FUNDAMENTO 
 

Objetivos 
Art. 4º A elaboração do plano de contratações anual pelos órgãos e pelas entidades tem como objetivos: 
I - racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, por meio da promoção de 

contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia de escala, padronização de produtos e serviços 
e redução de custos processuais; 

II - garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de logística sustentável e outros 
instrumentos de governança existentes; 

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; 
IV - evitar o fracionamento de despesas; e 
V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial com o mercado e 

incrementar a competitividade. 
 

CAPÍTULO III 
DA ELABORAÇÃO 

 
Diretrizes 
Art. 5º Até a primeira quinzena de maio de cada exercício, os órgãos e as entidades elaborarão os seus planos 

de contratações anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente, 
incluídas: 

I - as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da Lei nº 14. 133, de 2021; e 
§ 1º Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada poderão elaborar o plano de 

contratações anual separadamente por unidade administrativa, com consolidação posterior em documento único. 
§ 2º O período de que trata o caput compreenderá a elaboração, a consolidação e a aprovação do plano de 

contratações anual pelos órgãos e pelas entidades. 
 
Exceções 
Art. 6º Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual: 
I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
II - as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento de fundos, nas hipóteses previstas no art. 

45 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 
III - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
 
Parágrafo único.  Na hipótese de classificação parcial das informações de que trata o inciso I do caput, as 

partes não classificadas como sigilosas serão cadastradas no PGC, quando couber. 

 
Procedimentos 
Art. 7º Para elaboração do plano de contratações anual, o requisitante preencherá o documento de formalização 

de demanda no PGC com as seguintes informações: 
I - justificativa da necessidade da contratação; 
II - descrição sucinta do objeto; 
III - quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo anual; 
IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, de acordo com as 

orientações da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia; 

V - indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar prejuízos ou 
descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade; 

VI - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a metodologia 
estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 

VII - indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de demanda 
para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que as contratações serão realizadas; e 

VIII - nome da área requisitante ou técnica com a identificação do responsável. 
 
Art. 8º O documento de formalização de demanda poderá, se houver necessidade, ser remetido pelo 

requisitante à área técnica para fins de análise, complementação das informações, compilação de demandas e 
padronização. 

Art. 9º As informações de que trata o art. 8º serão formalizadas no PGC até 1º de abril do ano de elaboração 
do plano de contratações anual. 

 
Consolidação 
Art. 10.  Encerrado o prazo previsto no art. 10, o setor de contratações consolidará as demandas encaminhadas 

pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas necessárias para: 
I - agregar, sempre que possível, os documentos de formalização de demanda com objetos de mesma natureza 

com vistas à racionalização de esforços de contratação e à economia de escala; 
II - adequar e consolidar o plano de contratações anual, observado o disposto no art. 5º; e 
III - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas a data estimada 

para o início do processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira. 
§ 1º O prazo para tramitação do processo de contratação ao setor de contratações constará do calendário de 

que trata o inciso III do caput. 
§ 2º O processo de contratação de que trata o § 1º será acompanhado de estudo técnico preliminar, termo de 

referência, anteprojeto ou projeto básico, considerado o tempo necessário para realizar o procedimento ante a 
disponibilidade da força de trabalho na instrução do processo. 

§ 3º O setor de contratações concluirá a consolidação do plano de contratações anual até 30 de abril do ano de 
sua elaboração e o encaminhará para aprovação da autoridade competente. 

 
CAPÍTULO IV 

DA APROVAÇÃO 
 

Autoridade competente 
Art. 11.  Até a primeira quinzena de maio do ano de elaboração do plano de contratações anual, a autoridade 

competente aprovará as contratações nele previstas, por meio do PGC, observado o disposto no art. 6º. 
§ 1º A autoridade competente poderá reprovar itens do plano de contratações anual ou devolvê-lo ao setor de 

contratações, se necessário, para realizar adequações junto às áreas requisitantes ou técnicas, observado o prazo 
previsto no caput. 

§ 2º O plano de contratações anual aprovado pela autoridade competente será disponibilizado automaticamente 
no Portal Nacional de Contratações Públicas, observado o disposto no art. 14. 

 
Unidades de execução descentralizada 
Art. 12.  A aprovação do plano de contratações anual de órgãos ou entidades com unidades de execução 

descentralizada poderá ser delegada à autoridade competente daquela unidade a que se refere, observado o disposto 
no art. 12. 

 
CAPÍTULO V 

DA PUBLICAÇÃO 
 
Divulgação 
Art. 13.  O plano de contratações anual dos órgãos e das entidades será disponibilizado automaticamente no 

Portal Nacional de Contratações Públicas. 
Parágrafo único.  Os órgãos e as entidades disponibilizarão da Administração Pública Municipal, em seus 

sítios eletrônicos, o endereço de acesso ao seu plano de contratações anual no Portal Nacional de Contratações 
Públicas, no prazo de quinze dias, contado da data de encerramento das etapas de aprovação, revisão e alteração. 

 
CAPÍTULO VI 

DA REVISÃO E DA ALTERAÇÃO 
 

Inclusão, exclusão ou redimensionamento 
Art. 14.  Durante o ano de sua elaboração, o plano de contratações anual poderá ser revisado e alterado por 

meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens, nas seguintes hipóteses: 
I - no período de 15 de setembro a 15 de novembro do ano de elaboração do plano de contratações anual, para 

a sua adequação à proposta orçamentária do órgão ou da entidade encaminhada ao Poder Legislativo; e 
II - na quinzena posterior à publicação da Lei Orçamentária Anual, para adequação do plano de contratações 

anual ao orçamento aprovado para aquele exercício. 
Parágrafo único.  Nas hipóteses deste artigo, as alterações no plano de contratações anual serão aprovadas pela 

autoridade competente nos prazos previstos nos incisos I e II do caput. 
Art. 15.  Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser alterado, por meio de 

justificativa aprovada pela autoridade competente. 
Parágrafo único.  O plano de contratações anual atualizado e aprovado pela autoridade competente será 

disponibilizado automaticamente no Portal Nacional de Contratações Públicas, observado o disposto no art. 14. 
 

CAPÍTULO VII 
DA EXECUÇÃO 

 
Compatibilização da demanda 
Art. 16.  O setor de contratações verificará se as demandas encaminhadas constam do plano de contratações 

anual anteriormente à sua execução. 
Parágrafo único.  As demandas que não constarem do plano de contratações anual ensejarão a sua revisão, 

caso justificadas, observado o disposto no art. 16. 
Art. 17.  As demandas constantes do plano de contratações anual serão formalizadas em processo de 

contratação e encaminhadas ao setor de contratações com a antecedência necessária ao cumprimento da data 
pretendida de que trata o inciso V do caput do art. 8º, acompanhadas de instrução processual, observado o disposto 
no § 1º do art. 11. 

 
Relatório de riscos 
Art. 18.  A partir de julho do ano de execução do plano de contratações anual, os setores de contratações 

elaborarão, de acordo com as orientações da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, relatórios de riscos referentes à provável não efetivação da 
contratação de itens constantes do plano de contratações anual até o término daquele exercício. 
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§ 1º O relatório de gestão de riscos terá frequência mínima bimestral e sua apresentação deverá ocorrer, no 
mínimo, nos meses de julho, setembro e novembro de cada ano. 

§ 2º O relatório de que trata o § 1º será encaminhado à autoridade competente para adoção das medidas de 
correção pertinentes. 

§ 3º Ao final do ano de vigência do plano de contratações anual, as contratações planejadas e não realizadas 
serão justificadas quanto aos motivos de sua não consecução, e, se permanecerem necessárias, serão incorporadas 
ao plano de contratações referente ao ano subsequente. 

 
CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Orientações gerais 
Art. 19.  Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o PGC responderão 

administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que 
transgrida as normas de segurança instituídas. 

Parágrafo único.  Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das informações 
constantes do PGC, e o protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Art. 20.  A Secretária Municipal de Administração poderá, desde que devidamente justificado, dispensar a 
aplicação do disposto neste Decreto ao que for incompatível com a sua forma de atuação, observados os princípios 
gerais de licitação e a legislação pertinente. 

Art. 21.  Os procedimentos administrativos autuados ou registrados em conformidade com a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, observarão 
o disposto neste Decreto. 

Art. 22.  O Secretário de Administração poderá editar normas complementares para a execução do disposto 
neste Decreto. 

 
Vigência 
Art. 23.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

DECRETO Nº 020/2023, DE 22 DE MARÇO DE 2023. 
 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
GERAL, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DO PARAÍBA, no uso das atribuições legais e 

constitucionais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
 

DECRETA: 
 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o procedimento administrativo para realização de pesquisa de preços para 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública direta, autárquica e 
fundacional do Município de Patos. 

§ 1º O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia. 
§ 2º Quando a contratação envolver total ou parcialmente recursos da União e/ou Estado da Paraíba, 

decorrentes de transferências voluntárias para o Município, tais como convênios e contratos de repasse, deverão ser 
observados os procedimentos para realização de pesquisa de preço previstos nas normas do ente federal e/ou estadual 
concedente. 

 
Art. 2º A pesquisa de preços objetiva, conforme o caso: 
I - definir previamente o valor estimado da contratação, que deverá ser compatível com os valores praticados 

pelo mercado; 
II - aferir a vantajosidade econômica das adesões à Ata de Registro de Preço - ARP de outro órgão ou entidade, 

municipal ou estadual ou federal, bem como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas 
de registro de preços, quando das utilizações de atas próprias; e, 

III - aferir, quando necessário, a vantajosidade econômica das prorrogações contratuais. 
 
Art. 3º Para os fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços coletados, devendo 

desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente elevados; 
II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços 

referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de 
serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral; 

III - Preço máximo: é o valor limite que a administração se dispõe a pagar por determinado objeto, levando-
se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação com o setor público e os 
recursos orçamentários disponíveis; 

IV - média aritmética: resultado da soma dos preços pesquisados dividida pelo número de preços incluídos no 
cálculo; 

V - média saneada: é a média aritmética obtida após o expurgo dos preços excessivamente elevados e 
inexequíveis; 

VI - mediana: é o valor do meio quando o conjunto de dados está ordenado do menor para o maior, observado 
que, quando o número de dados for ímpar, a mediana corresponde ao valor central; quando o número de dados for 
par, a mediana corresponde à média dos dois valores centrais; 

VII - desvio padrão (DP): é a medida de dispersão que leva em consideração a totalidade dos preços 
pesquisados, baseando-se nos desvios em torno da média, calculada a partir da raiz quadrada da variância amostral 
(DP = √var), sendo esta variação obtida a partir da aplicação da seguinte fórmula: 

 

Variância amostral (var) = 
(௫భି௬)మା(௫మି௬)మା(௫యି௬)మା(௫రି௬)మା(௫ఱି௬)మ

௡ିଵ
 

 
Obs.: "x1, x2, x3, x4..... xn" correspondem aos preços pesquisados; "y" corresponde à média desses preços; e 

"n" corresponde ao número de pesquisas. 
VIII - máximo desvio: é o valor limite de preço acima da média daqueles pesquisados que se considera 

aceitável para integrar o cálculo da média ou da mediana para formação do preço estimado, obtido por meio da soma 
da média dos valores pesquisados com o valor do desvio padrão; 

IX - mínimo desvio: é o valor limite de preço abaixo da média daqueles pesquisados que se considera aceitável 
para integrar o cálculo da média ou da mediana para formação do preço estimado, obtido por meio da média dos 
valores pesquisados subtraído o valor do desvio padrão; 

X - preço excessivamente elevado: é o preço pesquisado que ultrapassa o máximo desvio; 
XI - preço inexequível: é o preço pesquisado que está abaixo do mínimo desvio; e 
XII - coeficiente de variação (CV): é uma forma de expressar, em porcentagem, a variabilidade dos dados em 

relação à média, calculada mediante a divisão do desvio padrão (DP) pela média de preços pesquisados (y) e 
posterior multiplicação do resultado por 100 (cem), observado que: 

a) quanto menor o CV, mais homogêneo é o conjunto de dados; 
b) o CV é representado pela seguinte fórmula: 
 
 

(CV) = 
DP x 100 
Y  

CAPÍTULO II - ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 
 
Art. 4º A pesquisa de preços será materializada em documento que contenha, no mínimo: 
I - descrição do objeto, quantidade e unidade de medida; 
II - identificação e assinatura do agente responsável pela pesquisa ou equipe de planejamento da contratação; 
III - data de elaboração do documento; 
IV - caracterização das fontes consultadas; 
V - série de preços coletados; 
VI - método matemático aplicado para a definição do valor estimado; 
VII - justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores inexequíveis, 

inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável; 
VIII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 
IX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso V do art. 6º. 
 
Art. 5º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais 

praticadas, incluindo prazos, locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade, 
formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas, marcas e modelos, quando for o caso, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No caso de previsão de matriz de riscos entre o contratante e o contratado, o cálculo do valor estimado da 
contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, 
de acordo com a metodologia estabelecida em normativo do órgão competente do Poder Executivo Municipal ou, 
na ausência ou omissão deste, nos Cadernos de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial 
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, ou outros que os substituam, 
considerando-se os mais atualizados, e devida inclusão dos critérios de definição da taxa de risco na justificativa da 
metodologia utilizada. 

§ 2º Na ausência do objeto na fonte de pesquisa citada no § 1º deste artigo ou na ausência de normativo 
municipal próprio, a matriz de risco não será considerada no cálculo da formação do preço estimado. 

§ 3º Na incidência dos fatores elencados no caput e no § 1º do art. 5º deste Decreto, individualmente ou em 
conjunto, fica caracterizado o preço máximo a ser admitido pela administração, cuja definição deve aliar a 
atratividade do mercado e a mitigação de risco de sobrepreço. 

 
Art. 6º A pesquisa de preços para determinação do preço estimado em processo licitatório para contratação de 

bens e serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais 
de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública Municipal, em execução ou concluídas no período 
de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado 
o índice de atualização de preços correspondente; 

III - contratações similares, feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de até 
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; 

IV - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo municipal ou estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

V - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio 
de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

VI - pesquisa na base estadual de notas fiscais eletrônicas da Secretaria de Estado da Fazenda, desde que a 
data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de divulgação 
do edital, nas aquisições de bens, conforme disposto neste decreto; ou 

VII - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno 
de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I a IV, devendo, em caso de 
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2º A pesquisa na base de notas fiscais eletrônicas do Estado da Paraíba, parâmetro a que se refere o inciso 
VI, terá preferência sobre a base de outros Estados e a base nacional. 

§ 3º O parâmetro a que se refere o inciso VI poderá preferencialmente ser utilizado mediante consulta à 
plataforma "Preço de Referência", disponível no endereço eletrônico https://precodereferencia.tce.pb.gov.br, 
comprovada através do "Certificado de Cotação de Preços"; 

§ 4º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso V do art. 6º deste 
Decreto, deverá ser observado o seguinte: 

I - o prazo de resposta conferido ao fornecedor deverá ser compatível com a complexidade do objeto a ser 
licitado; 

II - deverão ser obtidas propostas formais que contenham, no mínimo: 
a) descrição do objeto, o valor unitário e o valor total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do 

proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 
III - deverão ser informadas aos fornecedores as características da contratação contidas no art. 5º, com vistas 

à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e, 
IV - deverá haver registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação dos fornecedores 

que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso V do caput deste 
artigo. 

§ 5º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no 
inciso V do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de 
atualização de preços correspondente. 

§ 6º Caso ocorra evento superveniente após a elaboração do documento de pesquisa de preço que afete o valor 
do objeto, para mais ou para menos, poderá ser reavaliado o preço de referência antes da divulgação do instrumento 
convocatório, podendo, inclusive, submeter o objeto à nova pesquisa. 

 
Art. 7º Serão utilizados como métodos para a obtenção do preço estimado a média, a mediana ou o menor dos 

valores obtidos na pesquisa de preços, cuja escolha deverá ser justificada, desde que o cálculo incida sobre um 
conjunto de 03 (três) ou mais preços, oriundos de 1 (um) ou mais dos parâmetros elencados no art. 6º deste Decreto, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo 
agente responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2º Com base no tratamento a que se refere o caput, o preço estimado da contratação poderá ser obtido, ainda, 
acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de 
sobrepreço. 

§ 3º Para a desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, deverão ser 
adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo correspondente. 

§ 4º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial quando houver grande variação 
entre os valores apresentados. 

§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação do orçamento estimado com a utilização de menos de 
03 (três) preços, desde que haja justificativa nos autos pelo agente responsável e aprovação pela autoridade 
competente. 

§ 6º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 6º, o valor não poderá ser superior 
à mediana do item nos sistemas consultados. 

§ 7º Nos casos em que a pesquisa de preços for composta apenas por preços pesquisados diretamente com 
fornecedores, nos termos do inciso V do art. 6º, deverá ser adotado, para definição do preço estimado, o método do 
menor dos valores obtidos, desconsiderados os valores inexequíveis e inconsistentes. 
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CAPÍTULO III - REGRAS ESPECÍFICAS 
 
Art. 8º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 

6º. 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6º, a justificativa de preços 

será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por 
meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 
(um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo primeiro, poderá ser realizada mediante avaliação de objetos 
semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 
economicamente mais vantajosa. 

§ 4º O procedimento do § 3º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores. 
§ 5º No procedimento do § 3º, quando não for possível obter no mínimo 03 (três) cotações, tal ocorrência 

deverá ser devidamente justificada e comprovada nos autos do processo da contratação correspondente. 
 
Art. 9º Nas contratações de itens de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC, os preços de itens 

constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo 
Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, poderão 
ser utilizados como preço estimado, salvo se a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior. 

 
Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de contratação de soluções de TIC, 

publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia, poderão ser utilizadas como preço estimado. 

 
Art. 10. Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo às contratações de prestação de 

serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplicar-se-á o disposto em normativo específico do 
órgão competente do Poder Executivo Municipal, ou, na ausência deste, o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 
26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la, observando, no que couber, o disposto neste decreto. 

§ 1º A vantagem econômica para a prorrogação de contrato de serviços terceirizados de natureza continuada 
com dedicação exclusiva de mão de obra é dispensada à realização de pesquisa de preços na hipótese de haver 
previsão contratual de repactuação dos preços dos itens que envolva a folha de salários com base em convenção ou 
acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou lei, bem como em índice de reajuste dos insumos da contratação. 

§ 2º Faculta-se a realização de pesquisa de preços na prorrogação do prazo de vigência dos contratos de 
serviços continuados sem dedicação exclusiva de mão de obra, com a presunção de vantagem econômica na 
manutenção do contrato, caso haja manifestação técnica motivada, mediante despacho fundamentado, emitido pelo 
gestor do contrato, em que, em função da natureza do objeto, a variação dos preços contratados acompanha a 
variação do índice de reajuste estabelecido. 

 
CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 11. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo 

da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para elaboração das 
propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento for por maior desconto. 

 
Art. 12. A Secretaria de Municipal de Administração-SECAD deverá preparar manuais, roteiros, padronização 

de documentos e treinamentos com o objetivo de dar aplicação a este Decreto e orientar no procedimento de pesquisa 
de preços. 

 
Parágrafo único. Além do previsto no caput deste artigo, a SECAD poderá editar normativos que tratem de 

procedimentos de estimativas de preços de categorias específicas de contratações, quando isso se fizer necessário. 
 
Art. 13. Aplicar-se-ão as disposições deste decreto aos processos de dispensa e inexigibilidade fundamentados 

na Lei nº 14.133/2021, cujos procedimentos de pesquisa de preços não estejam concluídos até a data de divulgação 
deste decreto. 

 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

DECRETO Nº 021/2023, DE 22 DE MARÇO DE 2023. 
 

ESTABELECE REGRAS E CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO 
DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA, CONTRATADOS E EXECUTADOS COM 
RECURSOS DOS ORÇAMENTOS DA MUNICIPAL, 
ESTADUAL E DA UNIÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DO PARAÍBA, no uso das atribuições legais e 

constitucionais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e § 2º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 

 
DECRETA: 

 
CAPÍTULO I – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 
Art. 1º Este Decreto estabelece regras e critérios a serem seguidos por órgãos e entidades da administração 

pública municipal para a elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e 
executados com recursos dos orçamentos Municipal, Estadual e da União. 

 
Art. 2º A Administração Pública Municipal aplicará na elaboração do orçamento de referência de obras e 

serviços de engenharia as previsões contidas no Decreto Federal nº DECRETO Nº 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013, 
bem como suas alterações. 

 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 528/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 020/2022.  

 

RESOLVE:  
 

I – NOMEAR, a partir do dia 01/03/2023, a senhora JOACIARA DE SOUZA MONTEIRO, ocupante de cargo 
em comissão de COORDENADOR DO SETOR DE PRÉ-ESCOLA, com lotação na Secretaria de Educação. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 529/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 020/2022.  

 

RESOLVE:  
 

I – NOMEAR, a partir do dia 01/03/2023, o senhor ANTONIO BEZERRA DE LIMA, ocupante de cargo em 
comissão de DIRETOR ADMINISTRADOR ADJUNTO (ESCOLA ROTARY CLUBE EFMAL), com lotação na 
Secretaria de Educação. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 530/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar nº 020/2022. 

 

R E S O L V E: 
 

I - CONCEDER LICENÇA SEM VENCIMENTOS a servidora AMANDA DE FATIMA DA COSTA 
ARAUJO – Matrícula 31545361, ocupante do cargo de Enfermeira Classe I, com lotação na Secretaria de Saúde do 
Município de Patos/PB, por um período de 3 (três) anos, com interstício de gozo entre 01 de março de 2023 a 01 de 
março de 2026. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 01 de março de 

2023, revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 531/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar nº 020/2022. 

 

R E S O L V E: 
 

I - CONCEDER LICENÇA SEM VENCIMENTOS ao servidor RAFAEL NOGUEIRA DA SILVA – 
Matrícula 31551073, ocupante do cargo de Drntista Classe I, com lotação na Secretaria de Saúde do Município de 
Patos/PB, por um período de 3 (três) anos, com interstício de gozo entre 01 de março de 2023 a 01 de março de 
2026. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 01 de março de 

2023, revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 532/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar n.º 020/2022. 

 

R E S O L V E: 
 

I - CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, ao(a) servidor(a) THAYS RODRIGUES PORTO, matrícula n.º 
31544844, ocupante do cargo efetivo de Recepcionista, com lotação na Secretaria de Saúde, a que tem direito, a ser 
gozada no período de 01/02/2023 a 01/05/2023, quando deverá voltar ao exercício de suas funções. 

 

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 01 de fevereiro 
de 2023, revogadas as disposições em contrário.  

 

Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 533/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar n.º 020/2022. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, ao(a) servidor(a) JOSEFA ADRIANA VERAS DA SILVA, matrícula 

n.º 316050, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Enfermagem, com lotação na Secretaria de Saúde, a que tem 
direito, a ser gozada no período de 01/03/2023 a 01/09/2023, quando deverá voltar ao exercício de suas funções. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 01 de março de 

2023, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 534/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora ALICE FAUSTINO MORAIS, matrícula nº 

31555804, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços, com lotação na Secretaria de Educação, a partir de 
28/11/2022, conforme requerimento C.A. nº 7514/2022. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 28/11/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 535/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora BRUNA KAUANE DA SILVA SOARES, 

matrícula nº 31555829, ocupante do cargo de Profissional Cuidador, com lotação na Secretaria de Educação, a partir 
de 29/11/2022, conforme requerimento C.A. nº 7580/2022. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 29/11/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 536/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora DEBORA RAQUEL FERREIRA 

OLIVEIRA, matrícula nº 31555140, ocupante do cargo de Professor de Inglês, com lotação na Secretaria de 
Educação, a partir de 18/11/2022, conforme requerimento C.A. nº 7522/2022. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 18/11/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 537/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora EMILLY XAVIER PEREIRA LINS, 

ocupante do cargo de Profissional de Apoio Escolar, com lotação na Secretaria de Educação, a partir de 04/10/2022, 
conforme requerimento C.A. nº 7010/2022. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 04/10/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 538/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora FRANCISCA PEREIRA DE SOUZA 

FILHA, matrícula nº 31555269, ocupante do cargo de Professor de Educação Infantil, com lotação na Secretaria de 
Educação, a partir de 31/10/2022, conforme requerimento C.A. nº 7009/2022. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 31/10/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 539/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora JOSEANE DE BRITO OLIVEIRA, 

matrícula nº 31553842, ocupante do cargo de Diretor Administrador, com lotação na Secretaria de Educação, a partir 
de 07/11/2022, conforme requerimento C.A. nº 7579/2022. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 07/11/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
GABINETE DO PREFEITO 

 
PORTARIA Nº 540/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 

a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora KEILANE DA SILVA BRITO, matrícula nº 

31555404, ocupante do cargo de Professor Fundamental I, com lotação na Secretaria de Educação, a partir de 
30/09/2022, conforme requerimento C.A. nº 7121/2022. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 30/09/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 541/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora SHEINNY RAWANA DE SOUTO 

BEZERRA, ocupante do cargo de Professor de Ensino Fundamental I, com lotação na Secretaria de Educação, a 
partir de 28/09/2022, conforme requerimento C.A. nº 6976/2022. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 28/09/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 542/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe o artigo 10, II, “b” do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER ESTABILIDADE GESTACIONAL a servidora WANDKATIA LIMA QUEIROZ, matrícula 

nº 31555127, ocupante do cargo de Professor Fundamental I, com lotação na Secretaria de Educação, a partir de 
03/12/2022, conforme requerimento C.A. nº 7178/2022. 

 
II -  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 03/12/2022, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 543/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar nº 020/2022. 

 
R E S O L V E: 
 
I - AUTORIZAR RETORNO DE LICENÇA SEM VENCIMENTOS ao servidor FELIPE SANTANA DA 

COSTA – Matrícula 31544755 – ocupante do cargo de Educador Físico, com lotação na Secretaria de Saúde do 
Município de Patos/PB, a partir de 13 de fevereiro de 2023, devendo se reapresentar à unidade na referida data. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do Município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023.  

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA N.º 544/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos. 

 
R E S O L V E: 
 
I - DECLARAR a VACÂNCIA, a partir de 07/02/2023, do cargo de Auxiliar de Cozinha, ocupado pela 

servidora DALILA DE SOUSA ANDRADE, matrícula n.º 31544792, com lotação na Secretaria Municipal da Saúde 
de Patos-PB, por motivo de posse em outro cargo inacumulável, nos termos do artigo 34, inciso VI da Lei 
Complementar nº 020/2022. 

 
II - O prazo de duração da presente vacância será por 3 (três) anos, compreendendo o período de 07 de fevereiro 

de 2023 a 07 de fevereiro de 2026, salvo pedido incidental do interessado neste interstício para sua recondução. 
 
III - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 545/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar n.º 020/2022. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, ao(a) servidor(a) ROSEANE FIGUEIREDO LUCENA, matrícula n.º 

9847, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Enfermagem, com lotação na Secretaria de Saúde, a que tem direito, 
a ser gozada no período de 15/03/2023 a 15/09/2023, quando deverá voltar ao exercício de suas funções. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 15 de março de 

2023, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 546/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar n.º 020/2022. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, ao(a) servidor(a) HAIANNY VALERIA GOMES DE ARAUJO, 

matrícula n.º 258096, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar em Saúde Bucal, com lotação na Secretaria de Saúde, 
a que tem direito, a ser gozada no período de 15/02/2023 a 15/08/2023, quando deverá voltar ao exercício de suas 
funções. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 15 de fevereiro 

de 2023, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 547/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar n.º 020/2022. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, ao(a) servidor(a) ELIREJANE LEANDRO MARTINS BRAZ, 

matrícula n.º 5137, ocupante do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde, com lotação na Secretaria de Saúde, 
a que tem direito, a ser gozada no período de 01/02/2023 a 01/08/2023, quando deverá voltar ao exercício de suas 
funções. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 01 de fevereiro 

de 2023, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 548/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar n.º 020/2022. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, ao(a) servidor(a) EVANIA FELIX DOS SANTOS, matrícula n.º 5118, 

ocupante do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde, com lotação na Secretaria de Saúde, a que tem direito, 
a ser gozada no período de 01/03/2023 a 01/09/2023, quando deverá voltar ao exercício de suas funções. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 01 de março de 

2023, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 549/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 020/2022.  

 
RESOLVE:  
 
I - EXONERAR, a partir de 28/02/2023, a senhora RIVANIA SOARES DE MEDEIROS, ocupante de cargo 

em comissão de COORDENADOR DO NÚCLEO DO ENSINO FUNDAMENTAL, com lotação na Secretaria de 
Educação. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 550/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município de Patos e o que dispõe a Lei Complementar n.º 020/2022. 

 
R E S O L V E: 
 
I - CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, ao(a) servidor(a) PALMERIO GABRIEL DE LIMA, matrícula n.º 

258192, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL PLANTONISTA, com lotação na Secretaria 
de Saúde, a que tem direito, a ser gozada no período de 01/03/2023 a 01/09/2023, quando deverá voltar ao exercício 
de suas funções. 

 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 01 de março de 

2023, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 551/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 020/2022.  

 
RESOLVE:  
 
I – NOMEAR, a partir do dia 01/03/2023, a senhora JESUITA GUEDES DE SOUZA, ocupante de cargo em 

comissão de CHEFE DO SETOR DE CRECHE/ESCOLA, com lotação na Secretaria de Educação. 
 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

GABINETE DO PREFEITO 
 

PORTARIA Nº 552/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023 
 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 020/2022.  

 
RESOLVE:  
 
I – NOMEAR, a partir do dia 01/03/2023, a senhora RIVANIA SOARES DE MEDEIROS, ocupante de cargo 

em comissão de CHEFE DO SETOR DE CRECHE/ESCOLA, com lotação na Secretaria de Educação. 
 
II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 24 de março de 2023. 

 
 

SECRETARIAS 
 

EDUCAÇÃO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL ARISTIDES HAMAD TIMENE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2023 

CARTA CONVITE Nº 01/2023 
 

O Presidente José Josiano de Santana do CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL ARISTIDES HAMAD TIMENE da Unidade Escolar Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Aristides Hamad Timene, no uso de suas atribuições legais, e inciso VI do artigo 43 da Lei 
Federal n.8.666/93, e alterações posteriores, 
 
RESOLVE: 
 
I – HOMOLOGAR a licitação relativa à contratação de empresa para fornecer Gêneros Alimentícios 
PERECÍVEIS para Merenda Escolar, a vista dos trabalhos realizados pela Comissão Permanente de Licitação 
nomeada pela Portaria Nº 01/2023 de 10 de fevereiro de 2023 e considerar o respectivo processo licitatório concluído 
e REGULAR. 
 
II – ACATAR a sugestão da dita Comissão e ADJUDICAR o objeto da citada licitação à empresa vencedora do 
certame FERNANDA DE OLIVEIRA MONTEIRO, CNPJ Nº 08.966.895/0001-25, pelo valor dos itens da 
proposta vencedora de R$ 33.486,20 (Trinta e três mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e vinte centavos), podendo 
ser firmado o respectivo contrato ou iniciado o fornecimento tão logo decorridos os prazos recursais. 

 
Patos-PB, 22 de março de 2023 

 
JOSÉ JOSIANO DE SANTANA 

PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL ARISTIDES HAMAD TIMENE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2023 
CARTA CONVITE Nº 02/2023 

 
O Presidente José Josiano de Santana do CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL ARISTIDES HAMAD TIMENE da Unidade Escolar Escola Municipal de Ensino 
Fundamental Aristides Hamad Timene, no uso de suas atribuições legais, e inciso VI do artigo 43 da Lei 
Federal n.8.666/93, e alterações posteriores, 
 
RESOLVE: 
 
I – HOMOLOGAR a licitação relativa à contratação de empresa para fornecer Gêneros Alimentícios NÃO 
PERECÍVEIS para Merenda Escolar, a vista dos trabalhos realizados pela Comissão Permanente de Licitação 
nomeada pela Portaria Nº 01/2023 de 10 de fevereiro de 2023 e considerar o respectivo processo licitatório concluído 
e REGULAR. 
 
II – ACATAR a sugestão da dita Comissão e ADJUDICAR o objeto da citada licitação à empresa vencedora do 
certame CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA, CNPJ: 03.546.167/0001-40, pelo valor dos itens da proposta 
vencedora de R$ 31.946,65 (Trinta e um mil, novecentos e quarenta e seis reais e sessenta e cinco centavos.), 
podendo ser firmado o respectivo contrato ou iniciado o fornecimento tão logo decorridos os prazos recursais. 
 

Patos-PB, 22 de março de 2023 
 

JOSÉ JOSIANO DE SANTANA 
PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR 

 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL ARISTIDES HAMAD TIMENE 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato Nº: 01/2023 
Data do Contrato: 27/03/2023 
Processo Administrativo Nº: 01/2023 
Carta Convite Nº: 01/2023 
Fundamentação Legal: Art. 23, Inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 

de 1993, alterado pelo Decreto Federal nº 9.412 de 18 de junho de 
2018. 

Partes Contratantes: CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL ARISTIDES HAMAD TIMENE 
CONTRATANTE  
FERNANDA DE OLIVEIRA MONTEIRO 
CNPJ: 08.966.895/0001-25 
CONTRATADA 

Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS 
destinados à MERENDA dos alunos da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Aristides Hamad Timene. 

Valor: R$ 33.486,20 (Trinta e três mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e 
vinte centavos) 

Período de Vigência: De 27/03/2023 até 31/12/2023. 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL ARISTIDES HAMAD TIMENE 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato Nº: 02/2023 
Data do Contrato: 27/03/2023 
Processo Administrativo Nº: 02/2023 
Carta Convite Nº: 02/2023 
Fundamentação Legal: Art. 23, Inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho 

de 1993, alterado pelo Decreto Federal nº 9.412 de 18 de junho de 
2018. 

Partes Contratantes: CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
ENSINO FUNDAMENTAL ARISTIDES HAMAD TIMENE 
CONTRATANTE  
CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA 
CNPJ: 03.546.167/0001-40 
CONTRATADA 

Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS 
destinados à MERENDA dos alunos da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Aristides Hamad Timene. 

Valor: R$ 31.946,65 (Trinta e um mil, novecentos e quarenta e seis reais e 
sessenta e cinco centavos.) 

Período de Vigência: De 27/03/2023 até 31/12/2023. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA MUNICIPALDE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO WANDERLEY 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2023 
CARTA CONVITE Nº  02/2023 

 
O Presidente RITA DE CÁCIA ALVES PEREIRA SANTOS do CONSELHO ESCOLAR  ESCOLA 
MUNICIPALDE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO no uso de suas atribuições legais, e inciso 
VI do artigo 43 da Lei Federal n.8.666/93, e alterações posteriores, 
 
RESOLVE: 
 
I – HOMOLOGAR a licitação relativa à contratação de empresa para fornecer Gêneros Alimentícios NÃO 
PERECÍVEIS para Merenda Escolar, a vista dos trabalhos realizados pela Comissão de Licitação nomeada pela 
Portaria 01/2023 de 09 de Fevereiro de 2023 e considerar o respectivo processo licitatório concluído e REGULAR. 
 
II – ACATAR a sugestão da dita Comissão e ADJUDICAR o objeto da citada licitação, à empresa vencedora do 
certame CRISTINA LUIZA S. NETA, CNPJ:  03.546.167/0001-40 pelo valor dos itens da proposta vencedora de 
R$ 31.131,77 (Trinta e um mil, cento e trinta e um reais e setenta e sete centavos), podendo ser firmado o 
respectivo contrato, ou iniciados o fornecimento tão logo decorridos os prazos recursais. 

 
Patos-PB, 17 de março de 2023. 

 
RITA DE CÁCIA ALVES PEREIRA SANTOS 

Presidente 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA MUNICIPALDE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO WANDERLEY 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02/2023 
CARTA CONVITE Nº  02/2023 

 
O Presidente RITA DE CÁCIA ALVES PEREIRA SANTOS do CONSELHO ESCOLAR  ESCOLA 
MUNICIPALDE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO da Unidade Escolar ESCOLA 
MUNICIPALDE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO no uso de suas atribuições legais, e inciso 
VI do artigo 43 da Lei Federal n.8.666/93, e alterações posteriores, 
 
RESOLVE: 
 
I – HOMOLOGAR a licitação relativa à contratação de empresa para fornecer Gêneros Alimentícios 
PERECÍVEIS para Merenda Escolar, a vista dos trabalhos realizados pela Comissão de Licitação nomeada pela 
Portaria 01/2023 de 09 de Fevereiro de 2023 e considerar o respectivo processo licitatório concluído e REGULAR. 
 
II – ACATAR a sugestão da dita Comissão e ADJUDICAR o objeto da citada licitação, à empresa vencedora do 
certame CRISTINA LUIZA S. NETA, CNPJ:  03.546.167/0001-40 pelo valor dos itens da proposta vencedora de 
R$ 18.060,84 (Dezoito mil, sessenta reais e oitenta e quartos centavos), podendo ser firmado o respectivo contrato, 
ou iniciados o fornecimento tão logo decorridos os prazos recursais. 

 
Patos-PB, 17 de março de 2023. 

 
RITA DE CÁCIA ALVES PEREIRA SANTOS 

PRESIDENTE 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO WANDERLEY 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato nº: 02/2023 
Data do Contrato: 01 de Março de 2023 
Processo Administrativo nº: 02/2023 
Carta Convite nº: 02/2023 
Fundamentação Legal: Art. 23, Inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, alterado pelo Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 
2018 

Partes Contratantes: CONSELHO ESCOLAR ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO WANDERLEY 
CONTRATANTE  
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ 
PERMINIO WANDERLEY 
CNPJ: 01 936 676/ 0001 - 54 
CONTRATADA CRISTINA LUIZA S NETA - EPP 

Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS  
destinados a MERENDA dos alunos da  
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ 
PERMÍNIO WANDERLEY 

Valor: R$ 31.131,77 (Trinta e um mil, cento e trinta e um reais e setenta 
e sete centavos) 

Período de Vigência: De 10/03/2023 até 31/12/2023 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO WANDERLEY 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Contrato nº: 01/2023 
Data do Contrato: 01 de Março de 2023 
Processo Administrativo nº: 02/2023 
Carta Convite nº: 02/2023 
Fundamentação Legal: Art. 23, Inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, alterado pelo Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 
2018 

Partes Contratantes: CONSELHO ESCOLAR ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 
FUNDAMENTAL JOSÉ PERMINIO WANDERLEY 
CONTRATANTE  
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ 
PERMINIO WANDERLEY 
CNPJ: 01 936 676/ 0001 - 54 
CONTRATADA CRISTINA LUIZA S NETA - EPP 

Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS  
destinados a MERENDA dos alunos da  
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL JOSÉ 
PERMÍNIO WANDERLEY 

Valor: R$ 18.060,84 (Dezoito mil, sessenta reais e oitenta e quartos 
centavos) 

Período de Vigência: De 10/03/2023 até 31/12/2023 

LICITAÇÃO 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

 
EXTRATO DE PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 027/2023 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2023 
 

Instrumento: termo de aditivo nº: 1º ao contrato nº 027/2023; Partes: Prefeitura Municipal de Patos - PB e 
WELLINGTON RODRIGUES DE ARAUJO EIRELI, Objeto Contratual: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA A CONSTRUÇÃO DE PONTE SOBRE O CANAL DO FRANGO AO LADO DA LINHA FÉRREA 
A CARGO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB, CONTRATO 
ADVINDO do Processo Administrativo nº 009/2023; Objeto do Aditivo: O presente Instrumento de TERMO 
DE ADITIVO tem o objeto de ALTERAR O PRAZO DE VIGÊNCIA para 10/05/2023, conforme o que preconiza 
a lei de licitações e suas respectivas alterações. Fundamentação: art. 105 e incisos, Lei Federal 14.133/2021. 
Signatários: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO JOSÉ DO BOMFIM 
ARAÚJO JÚNIOR e WELLINGTON RODRIGUES DE ARAUJO EIRELI. 

 
Patos, 10 de março de 2023 

 
JOSÉ DO BOMFIM ARAÚJO JÚNIOR 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

 
CONTRATOS E CONVÊNIOS 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2023 
CONTRATO Nº 1387/2023 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 
CONTRATADO: FRANCINALDO DE SOUSA LIMA – ME. 
CNPJ: 14.602.223/0001-33. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHARIA E CONFECÇÃO DE ESTRUTURAS 
METÁLICAS DIVERSAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 92.675,00 (NOVENTA E DOIS MIL, SEISCENTOS E SETENTA E CINCO 
REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato será celebrado com a vigência iniciando-se na data de sua assinatura até o final 
do exercício financeiro vigente. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, NA LEI DE Nº 10.520, DE 17 DE JULHO 
DE 2002, NO DECRETO Nº 3.555, DE 08 AGOSTO DE 2000. 

 
Patos - PB, 23 de Março de 2023. 

 
HELENA WANDERLEY DA NÓBREGA LIMA DE FARIAS 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
Ordenador de Despesas 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2023 
CONTRATO Nº 1388/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: FRANCINALDO DE SOUSA LIMA – ME. 
CNPJ: 14.602.223/0001-33. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHARIA E CONFECÇÃO DE ESTRUTURAS 
METÁLICAS DIVERSAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 338.930,00 (TREZENTOS E TRINTA E OITO MIL, NOVECENTOS E TRINTA 
REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato será celebrado com a vigência iniciando-se na data de sua assinatura até o final 
do exercício financeiro vigente. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, NA LEI DE Nº 10.520, DE 17 DE JULHO 
DE 2002, NO DECRETO Nº 3.555, DE 08 AGOSTO DE 2000. 

 
Patos - PB, 23 de Março de 2023. 

 
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2023 
CONTRATO Nº 1389/2023 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 
CONTRATADO: METALURGICA TRIUNFO LTDA. 
CNPJ: 44.746.467/0001-50. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHARIA E CONFECÇÃO DE ESTRUTURAS 
METÁLICAS DIVERSAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 18.000,00 (DEZOITO MIL REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato será celebrado com a vigência iniciando-se na data de sua assinatura até o final 
do exercício financeiro vigente. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, NA LEI DE Nº 10.520, DE 17 DE JULHO 
DE 2002, NO DECRETO Nº 3.555, DE 08 AGOSTO DE 2000. 

 
Patos - PB, 23 de Março de 2023. 

 
HELENA WANDERLEY DA NÓBREGA LIMA DE FARIAS 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
Ordenador de Despesas 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2023 
CONTRATO Nº 1390/2023 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: METALURGICA TRIUNFO LTDA. 
CNPJ: 44.746.467/0001-50. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE SERRALHARIA E CONFECÇÃO DE ESTRUTURAS 
METÁLICAS DIVERSAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 238.890,00 (DUZENTOS E TRINTA E OITO MIL, OITOCENTOS E NOVENTA 
REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O contrato será celebrado com a vigência iniciando-se na data de sua assinatura até o final 
do exercício financeiro vigente. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, NA LEI DE Nº 10.520, DE 17 DE JULHO 
DE 2002, NO DECRETO Nº 3.555, DE 08 AGOSTO DE 2000. 

 
Patos - PB, 23 de Março de 2023. 

 
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2023 
CONTRATO Nº 1322/2023 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
CONTRATADO: RD COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ:46.671.750/0001-96. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE KIT DE ENXOVAIS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DE PATOS/PB. 
VALOR DO CONTRATO: R$          125.000,00  (CENTO E VINTE E CINCO MIL REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será até 31 de dezembro de 2023, com início de vigência a partir da 
assinatura do contrato. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520/02                            

 
Patos/PB, 09 de Março de 2023. 

 
HELENA WANDERLEY DA NÓBREGA LIMA DE FARIAS 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 
Ordenador de Despesas 

 

AVISOS E EDITAIS 
 

AVISO DE SUSPENSÃO 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2023 - PMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 163/2023 
 

O município de PATOS/PB, através do seu Pregoeiro e equipe de apoio Oficial, no uso das prerrogativas que 
lhe confere a lei, TORNA PUBLICO, para conhecimento dos interessados, está SUSPENSO, Pregão eletrônico n.º 
019/2023; OBJETO: registro de preços para contratação de empresa para fornecimento parcelado de papel 
sulfite A4 para atender as necessidades da prefeitura municipal de Patos/PB, tonando assim necessária 
alteração na data do certame, comunicaremos a nova data do certame aos interessados através de canais oficiais. 
Informações: qualquer informação referente ao edital em epigrafe, poderá ser feita pessoalmente, através do e-mail 
pregao@patos.pb.gov.br ou por meio do telefone 83 993849765, ou protocolar no setor de licitações da Prefeitura 
Municipal, informando o número da licitação. 
 

Patos/PB, 22 de março de 2023. 
 

ROBEVALDO DE ANDRADE LEITE 
Pregoeiro Oficial 

 
RENATO MONTEIRO CAMPOS 

EQUIPE DE APOIO 
 

LEANDRO DE JESUS MENDES BENTO 
EQUIPE DE APOIO 

 
GOVERNO MUNICIPAL 

NABOR WANDERLEY DA NÓBREGA FILHO - PREFEITO 

Prefeitura Municipal de Patos 
Secretaria Municipal de Administração 

Centro Administrativo Aderbal Martins 
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte 

58700-000 – Patos, PB 
 


